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-
tão. 6.1 Enfase ao Resultado: Esse desequilíbrio pode estar associado ao 

-
7 - Das Disposições da Lei

12.101/09 e Portaria 834/16 MS: Por ser Entidade Filantrópica da área da 
saúde, a SPDM, em conformidade ao estabelecido no inciso II do artigo 4º 
da Lei 12.101 de 27/11/2009, tem por obrigação ofertar à população carente 
sem distinção de etnia, sexo, credo ou religião, a prestação de todos os seus 
serviços aos clientes do SUS no percentual mínimo de sessenta por cento,
e comprovar, anualmente, a prestação dos serviços de que trata o inciso 
II, com base no somatório das internações realizadas e dos atendimentos 

-
bulatoriais prestados pela entidade deverão ser totalizados com base nos 
dados disponíveis e informados no Sistema de Informações Ambulatoriais 
(SIA), no Sistema de Informações Hospitalares (SIH) e na Comunicação 
de Informação Hospitalar e Ambulatorial (CIHA). De acordo com o Art. 36 

poderá incorporar nos seus serviços o limite de 10% dos serviços prestados 
ao SUS pelos estabelecimentos a ela vinculados. O Projeto Rede - Projeto 
de Inclusão Educacional e Social apresentou em 2017, a seguinte produção:

Produção - 2017
Linha de Atendimento SME-SP
Rede 
Nº de Auxiliar de Vida Escolar Ativos 880
Nº de Alunos Atendidos 3949
Nº de Unidades Escolas Atendidas 759
8 - Relatório de Execução: A unidade não tem metas propostas, o aten-
dimento é feito sob demanda, por solicitação da Secretaria Municipal da 
Educação. Vide dados de atendimento (Nota 7). 9 - Contribuições So-
ciais: Por atender aos requisitos estabelecidos no artigo 29 da Lei 12.101
de 27/11/2009, alterada pela Lei 12.868/13, regulamentada pelo Decreto 
8.242/14 e à portaria 834 de 26/04/2016 do Ministro da Saúde, a Institui-

25000.003623/2018-01 fazendo jus ao direito de usufruir da isenção do pa-
gamento da Cota Patronal das Contribuições Sociais e isenção da COFINS 
(Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) que também 
é uma contribuição social, de natureza tributária, incidente sobre a receita 
bruta seguridade social. Os
montantes das isenções usufruídas durante o exercício se encontram regis-

norma que regulamenta a contabilidade das entidades do Terceiro Setor.
Dentre as alterações realizadas na ITG 2002 faz referência que os tributos 

-
dos, bastando relacioná-los nas notas explicativas. Em face de Entidade ter 
como área de atuação preponderante a da Saúde, tem obrigatoriedade de
cumprir o estabelecido na portaria 834 de 26/04/2016, a qual dispõe sobre o 

demonstrações contábeis serão observadas prioritariamente: - Demonstra-

III alínea “C”). Para cumprir o estabelecido em portaria, a Entidade continua 
9.1 - Isenção da Contribui-

ção Previdenciária Patronal sobre a folha de pagamento de emprega-
dos: Conforme descrito no item 9, face à sua condição de Entidade Filan-
trópica garantida nos termos da Lei 12.101/2009, a Entidade usufruiu ano
exercício de 2017, da isenção da Contribuição Previdenciária Patronal sobre

-

4.825.355,45. 9.2 - Isenção da Contribuição para o Financiamento da Se-
guridade Social (COFINS): A isenção da Contribuição para o Financiamen-

-
cício 2017 foi de R$ 834.507,92. Em 2016 o referido valor de receita totali-
zou R$ 792.875,39. 10 - Trabalho Voluntário: 
Federal de Contabilidade publicou a revisão da Interpretação Técnica Geral 

contabilidade das entidades do Terceiro Setor. Dentre as alterações realiza-
-
-

a prestação do serviço não remunerado do voluntariado, que é composto 
essencialmente por pessoas que dedicam o seu tempo e talento uma im-
portante participação em várias ações realizadas pela entidade. A Entidade 

representou R$ 8.706,45; em 2016 estes valores foram de R$ 7.660,22.
11 - Ajuste a Valor Presente (Resolução Do CFC No. 1.151/09 NBC TG 
12): Em atendimento as legislações supracitadas a Entidade deve efetuar o 
Ajuste Valor Presente (AVP) em todos os elementos integrantes do ativo e
passivo, quando decorrentes de operações de longo prazo. O valor presen-
te representa direito ou obrigação descontadas as taxas, possivelmente de
mercado, implícitas em seu valor original, buscando-se registrar essas taxas

itens que estão compondo os ativos e passivos não-circulantes da Entidade, a
Administração entendeu que apenas em alguns acasos de aquisição de ativo 
foi necessário efetuar o Ajuste ao Valor Presente pois essas rubricas (elemen-
tos dos ativos e passivos não-circulante) pois os demais não se enquadram
nos critérios de aplicação e mensuração da Resolução 1.151/09, que aprova 
NBC TG 12, onde descreveremos a seguir, as seguintes situações que devem 
ser atendidas para obrigatoriedade no cumprimento desta Norma: Todas 
as transações que dão origem aos ativos ou passivos, receitas ou despesas 

As 
operações que, em sua essência, representem uma saída de valores como 

entre outros. Essa situação deve-se ao fato de que o valor presente da ope-
ração pode ser inferior ao saldo devido o que, em caso de dúvida, deve ser
regido pela resolução 1.187/09 que a aprova NBC TG 30, que trata de recei-
tas; e Operações contratadas, ou até mesmo estimadas, que gerem ativos 

12 - Exercício 
Social: Conforme estabelece o art. 41 do Estatuto Social da Instituição, o 
exercício social coincide com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e 
encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. São Paulo, 31/12/2017.
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Relatório dos Auditores Independentes: Opinião: Examinamos as Demonstrações Contábeis da SPDM - Asso-
ciação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Projeto Rede - Programa de Inclusão Educacional e 
Social que compreendem o Balanço Patrimonial, em 31/12/2017, e as respectivas Demonstrações do Resultado 

como as correspondentes Notas Explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 

Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de 

para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: Examinamos também, 
-

mentar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos 
procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em 
todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis, tomadas em conjunto. Responsa-
bilidades da administração pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 

operações. Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 

tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e

-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos

-
liamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-

relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
Obtivemos entendi-

mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 

Entidade. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma in-

-

atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 

nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
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Demonstrativo da Movimentação do Imobilizado em 31/12/2017: 3.5.1 
Ajuste do Tempo de Vida Útil: A instituição efetua o ajuste do tempo de 
vida útil dos bens de terceiros, de propriedade do contratante, através do 
método linear e utilizando as taxas anuais divulgadas em nota explicativa 
(3.5 Imobilizado), de modo a demonstrar o valor residual dos bens de tercei-
ros. Os softwares são amortizados pelo tempo de vida útil estimado. 3.5.2 
- Bens de Terceiros: Os bens de terceiros de uso do Projeto Rede, cujo 

3.6 - Serviços de 
terceiros: Os valores contabilizados em Serviços de Terceiros são as obri-
gações decorrentes da prestação de serviços, seja por pessoa física ou jurí-
dica. O saldo de R$ 67.163,59, contabilizado nessa conta representa presta-
dores de serviço pessoa física e jurídica. 3.7 - Salários a Pagar: De acordo 
com o Art. 76 da CLT - Salário é a contraprestação mínima devida e paga 

rural, sem distinção de sexo, por dia normal de serviço. A instituição efetua o 
pagamento mensal das remunerações no quinto dia útil subsequente ao mês 
de competência. 3.8 - Contribuições a Recolher: Representam os valores 

-
mentos de INSS, FGTS E PIS. 3.9 - Provisões Trabalhistas (Férias, FGTS 
e 13º Salário): O montante da provisão foi determinado com base na remu-

direito bem como os encargos sociais incidentes sobre os valores que foram 
objetos da provisão na data da elaboração das Demonstrações Financeiras, 
respeitado o Princípio da Competência e conforme informações fornecidas 
pelo setor responsável pelas mesmas. 3.10 - Provisão de Despesas com 
quitações: A unidade gerenciada constituiu estimativa possível rescisão 
contratual conforme Termo de Convenio nº 327/2010 e TA 009/2015 es-

-

Composição %
Ferias 11,11
13º Salário 8,33
Multa FGTS 4,00
Encargo sobre Férias e 13º Salário 2,53
Total 25,97
3.11 - Impostos a Recolher: Representam os valores devidos sobre a fo-

CLT e serviços médicos prestados e ISS sobre serviços médicos presta-
dos. 3.12 - Obrigações Tributárias: A obrigação tributária de acordo com 
o §1º do art. 113 do CTN, é aquela que surge com a ocorrência do fato 
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e 
extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. Constituem as obri-
gações de IRPJ, INSS, ISS, PIS/COFINS/CSLL e Outras Taxas Municipais, 
relativos aos valores relacionados aos prestadores de serviços de terceiros 

-
rentes aos impostos citados acima foi de R$ 1.241,40 e em 2016 foi de R$ 
1.358,91. 3.13 - Empréstimo a Funcionário Lei 10.820/03: A Lei 10.820, 

-
-

to desses empregados. A instituição oferece a seus funcionários o crédito 

contabilizado em 31.12.2017 representa R$ 53.653,10. 3.14 - Outras con-
tas a pagar: Os valores evidenciados em outras contas a pagar referem-
-se a outras obrigações que num primeiro instante não se encaixam nas 
demais nomenclaturas do plano de contas da Instituição, ou ainda, aqueles 
valores não usuais a atividade principal da instituição. 3.15 - Estimativas 
Contábeis: A elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração use de 
julgamento na determinação e no registro de determinados valores que se-
jam registrados por estimativa, as quais são estabelecidas com o uso de 

registrados com base em estimativas contábeis incluem as provisões para 
ajuste dos ativos ao valor de realização ou recuperação, as provisões para 
indenizações e provisões para perdas em geral. No caso da Provisão de 
Férias e Encargos, os mesmos foram provisionados com base nos direitos 
adquiridos pelos empregados até a data do balanço. A liquidação das tran-
sações registradas com base em estimativas poderá resultar em valores 
divergentes devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determi-
nação. A Administração da Entidade revisa periodicamente as estimativas 
e premissas. 3.15.1 - Contingências Passivas: Os conceitos aplicados 

-

e “remota”, no que se refere ao ponto de vista contábil, se encontram em 
conformidade com o estabelecido na Resolução CFC nº 1.180/09 que apro-
va a NBC TG 25 e Deliberação CVM nº 594, de 15/09/2009 que aprova o 
CPC 25. Para tanto, os eventos são caracterizados em situações nas quais, 

envolvendo benefícios econômicos futuros na liquidação de: (a) obrigação 
-

da apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos 
não totalmente sob controle da entidade (remota). Para eventos onde a clas-

-
vel ou presente que pode, mas provavelmente não irá requerer uma saída 

obrigação possível ou obrigação presente cuja probabilidade de uma saída 
de recursos é remota. Ainda, no exercício de suas atividades de prestadora 
de serviços, em 2017, a SPDM acumulou passivos resultantes de reclama-

-
vável” se encontram devidamente provisionadas no balanço (Passivo) na 

Passivo Contingencia - 2017
Trabalhista

Provável. Possível.
R$ 28.942,18 R$ 704.472,21
3.15.2 - Contingências Ativas: Em atendimento ao Princípio do Conser-
vadorismo (Prudência), as contingências ativas não devem ser contabiliza-
das enquanto não estiverem efetivamente asseguradas a sua obtenção em 

contingências ativas, cuja probabilidade era tida como “possível” no valor de 
R$ 10.000,00 com relação às execuções Tributárias.

Ativo Contingencia - 2017
Tributária
Possível.

R$ 10.000,00
3.16 - Outros Ativos e Passivos: Correspondem a valores a receber e/ou a 
pagar, registrados pelo valor da realização e/ou exigibilidade na data do ba-
lanço, sendo que, na sua grande maioria, estes valores encontram-se acres-
cidos de encargos contratuais e juros. Os valores referentes a passivos com 

aqueles que resultam de demandas judiciais cujo valor encontra-se confor-
me decisão judicial. 3.17 - Apuração do Resultado: Conforme Resolução 
Nº 1.305/10 (NBC TG 07), Item 12, o resultado do exercício é apurado segun-
do o Regime de Competência. As receitas e despesas são confrontadas ao 

Portanto a apuração do resultado não interfere no Patrimônio Líquido da 
instituição. 4 - Origem e Aplicação dos Recursos: As receitas, inclusive as
doações, subvenções, contribuições, bem como as despesas, são regis-
tradas pelo regime de competência. As receitas da Entidade são apuradas 
através dos comprovantes, entre eles, avisos bancários, recibos e outros, 
como também suas despesas são apuradas através de Notas Fiscais e Re-

4.1 - Das Receitas 
Operacionais: Os recursos públicos obtidos através de contratos de gestão 
ou convênios é de uso restrito para custeio e/ou investimento das atividades 
operacionais. As receitas operacionais da instituição são aplicadas na ativi-

com a NBC TG 07 Item 12, onde a subvenção governamental deve ser reco-

que pretende compensar, sempre levando em consideração a Prevalência 

4.2 - Dos Custos e Despesas Operacionais: Os custos operacionais estão 
relacionados aos valores referentes aos setores produtivos da instituição e 

-
da no sistema da SPDM. As despesas operacionais e de apoio a instituição 

-
zada no sistema da SPDM. 4.3 - Auxílios, Subvenções, Contrato de Ges-
tão e ou Convênios Públicos: 

governamentais, e que tem como objetivo principal operacionalizar projetos 
e atividades pré-determinadas. Periodicamente, conforme contrato, a Enti-

-

contabilização de todos seus tipos de Assistências Governamentais atende 
à Resolução CFC Nº 1.305/10 na qual uma Assistência Governamental deve 

despesas que pretende compensar, em base sistemática, desde que atendi-
das às condições da Norma. Todos os tipos de Assistência Governamental 
não podem ser creditadas diretamente no patrimônio líquido. Enquanto não 

resultado, a contrapartida da Assistência governamental registrada no ativo 

recebeu Assistências Governamentais Municipais conforme quadro abaixo:
CNPJ nº 61.699.567/0033-70

Termo de Convênio R$
Convênio Nº: Termo de Aditamento Nº 009/2015 ao
 Convênio Nº 327/2010 e Aditamento N° 377/2011,
  001/2012, 001/2013 e 006/2013. 25.516.775,99
Total 25.516.775,99
5 - Patrimônio Líquido: Conforme esclarecido em balanços anteriores, de 
acordo com apurado na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
de 2.012, e descrito em notas explicativas dos anos, a SPDM procedeu a ajus-
tes necessários para se adequar ao que estabelecem as Resoluções 1305/10 

originários de contratos de gestão, convênios públicos e outros tipos de As-
sistência Governamental. Em virtude da aplicação das normas acima relacio-

Patrimônio Líquido, nos períodos de 31.12.2013, 31.12.2014 e 31.12.2015, 
respectivamente. 

-
rou estudo de viabilidade de recuperação desses valores, e entendeu por 

PL, conforme entendimento mantido com auditores independentes e diretoria 
local, em virtude da impossibilidade de recuperação desse resultado opera-
cional. 6 - Resultado Operacional: -
tas e despesas conforme Resolução Nº 1.305/13 (NBC TG 07 R1), Item 12, 

em contas de resultado, de receitas e despesas compensadas em bases 

recursos foram aplicados na atividade operacional e assistencial da unidade, 
considerando custos e despesas operacionais no período, totalizando um 

nove mil, setecentos e trinta e sete reais e sessenta e um centavos). Dessa 

trezentos mil, cento e cinquenta e quatro reais e noventa e quatro centavos). 

 Posição em 31/12/2016 Aquisição Baixa Posição em 31/12/2017
Imobilizados-Bens de Terceiros - Bens Moveis 19.987,30 - - 19.987,30
Equipamentos Processamento de Dados 11.595,00 - - 11.595,00
Mobiliario em Geral 8.392,30 - - 8.392,30
   Ajustes no Posição em Taxas Anuais
 Posição em 31/12/2016 Baixa Exercício 31/12/2017 Médias Ajustes %
Ajuste Vida Util Economica Bens de Terceiros - Bens Moveis (16.608,78) - (839,28) (17.448,06) 
Equipamentos Processamento de Dados (11.595,00) - - (11.595,00) 20%
Mobiliario em Geral (4.174,50) - (839,28) (5.853,06) 10%
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